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    Apresentação




    Foi com muito regozijo que recebi o convite para apresentar ao público leitor a obra “Justiça Multiportas e Acesso à Justiça na Administração Pública” da autoria de Renata Karla Coutinho da Silva, fruto de dissertação, defendida por ocasião da conclusão do seu curso de mestrado em Direito na UFRN.




    Essa satisfação se expressa por motivos bem específicos. Primeiramente por se tratar de um trabalho inovador na perspectiva do que significa o acesso multiportas, como uma das grandes referências do contemporâneo sistema de justiça brasileiro, obtendo na obra uma feição diferenciada, pois comete à Administração Pública, enquanto proposição, um papel de protagonismo e responsabilidade voltado ao alcance democrático de um ambiente de consensualidade junto às esferas públicas, formadoras da opinião e da vontade.




    Em segundo lugar, por se tratar, a autora, de uma aluna que desde o primeiro momento em que se estabeleceu o nosso convívio acadêmico, mostrou-se receptiva, participativa e permeável ao debate epistemológico e interdisciplinar. Uma discente que muito se revelou propensa à instigação, à curiosidade e ao sentido prospectivo que toda pesquisa em pós-graduação precisa necessariamente conter.




    A tanto, problematizou desde cedo o caráter substantivo que o acesso multiportas precisava assumir. Afastando por completo a ideia de um acesso apenas formal à Justiça, sua pesquisa buscou, com precisão, a fundamentação filosófica na racionalidade kantiana que bem perscruta o conceito de autonomia, a partir do qual são desenvolvidos os espaços necessários para a dialogicidade e a discursividade encampadas por Jürgen Habermas.




    Nesse alinho, colocou no centro do debate a racionalidade comunicativa e, por meio dela, inseriu o interesse público como cerne da proposta de consensualidade alvitrada pelo acesso multiportas, na defesa do que moralmente representa os Meios Alternativos de Solução de Conflitos – (MASCs).




    É dizer: sua pesquisa muito representa a expressão da liberdade e da autonomia kantiana por meio da intersubjetividade comunicativa assentada no pensamento de Habermas, cujo cerne encontra nesses meios alternativos os espaços dialógicos para que a Administração Pública possa com a esfera pública alçar um nível de consensualidade e, assim, justificar, substancialmente, o que seria o acesso multiportas contemporaneamente.




    Buscando superar os óbices clássicos, fundados na supremacia e na indisponibilidade do interesse público, a pesquisa bem sediou esses conceitos, adaptando-os a um novo porvir, calcado na cultura da consensualidade, a permear o interesse básico do agir administrativo numa sociedade aberta à participação e à deliberação democráticas.




    Trata-se, assim, de um trabalho lapidar que invoca os ensinamentos propedêuticos partidos da doutrina da liberdade kantiana para de modo interdisciplinar compreender que o acesso multiportas possui um comprometimento substantivo, voltado à tutela do interesse público, nele estando claro o compromisso com a cultura da paz e do consenso.




    Por todas essas razões, a leitura da presente obra representa um excelente começo para a percepção dos papéis exercidos pelos entes públicos, por meio de suas estruturas burocráticas, voltadas à gestão pública. Põe em relevo o diálogo entre a legalidade e legitimidade das deliberações tomadas nesse âmbito, fortalecendo o sentido emancipatório que a interface entre a administração e os administrados deve conter, fortalecendo-se, inclusive, por meio de exemplo extraído da experiência haurida em estamento específico, existente no âmbito da própria UFRN.




    Apresentar, assim, o trabalho de Renata Karla Coutinho da Silva é, portanto, brindar o esforço de uma aluna exemplar, dedicada e, sobretudo, idealista, pois impulsiona o pensamento acadêmico a sair do que costumeiramente resolveu-se nominar de “zona de conforto”, na medida em que ao predicar à Administração Pública esse novo perfil, conclama todos os estamentos do poder público a repensarem os seus papéis a partir da fundamentação filosófica sediada na autonomia.




    Com essas palavras, ainda que breves, felicito toda a comunidade acadêmica pela recepção dessa mais nova contribuição e vaticino que os seus leitores muito terão a refletir sobre a chama nova que se acende, a partir das verticais imersões que a autora dedica ao estudo empreendido.




    Minhas congratulações a Renata e meus efusivos parabéns a todos que direta ou indiretamente contribuíram para as reflexões encetadas na pesquisa que ora se apresenta.




    Doravante, novas proposições surgirão, então estimuladas pelo esforço que precedeu a construção do presente trabalho, cuja publicação marca com cores fortes os estudos interdisciplinares sobre o grande tema do Acesso Multiportas à Justiça!




    Prof. Dr. Ricardo Tinoco de Góes




    Professor Associado da UFRN – Graduação e Mestrado


  




  

    Prefácio




    Inicialmente é preciso dizer que a estética do texto aqui escrito envolve mais que um livro, relaciona-se à autora em sentido de superação, de conhecimento e de fortaleza. Renata, filha de pais separados, conviveu com várias famílias, sendo uma criança criada em vários lares, não tendo recordação da convivência em uma família nos padrões clássicos.




    A mãe dela é natural do município de Lagoa Nova-RN e o pai é natural de Currais Novos-RN, ambas cidades vizinhas, localizadas na região do seridó norte-rio-grandense. Ela morou muito tempo com uma tia (Galega) que passou a ser o exemplo de família pela atenção e carinho e que, infelizmente, já não se encontra neste plano. Viveu em diversos lares, tendo uma vida de mudanças.




    Na sua vida bem vivida, Renata percebeu que o diálogo e o esclarecimento fazem toda a diferença. Encaminhou-se para a busca pelo conhecimento e pela comunicação, desvelando para o direito técnico e para a filosofia do direito, tendo como objeto de estudo o acesso à Justiça.




    Poderíamos afirmar muito bem que este texto é sobre fortaleza e acesso à Justiça. Nele, a autora Renata Karla Coutinho da Silva, rompendo as barreiras das idiossincrasias e da técnica, apresenta o desvelo de uma justiça que está aí no mundo, a qual se propõe, diante do espaço dialógico da interação, a efetividade na solução dos conflitos. A cadência das linhas que o leitor vivenciará na apreensão de um texto de excelência, atestarão o brilho das letras que neste epílogo sintetizarei, tentando esclarecer um pouco sobre algo que está velado, mas também participa de seu conteúdo.




    A vida é uma jornada de desvelamentos e superações, alinhada à tolerância, à resistência e à persistência. Somos aninhados ao sopro divino conduzidos quando com autonomia e força, assumimos o protagonismo de nossa história. A busca pela Justiça é um anseio de todos que reclamam por paz, nos diversos e controversos contar das horas, na duração do tempo, percebemos que tudo passa. Mas o que significa Justiça? Não sabemos precisar.




    A dogmática jurídica ensina a técnica, mas é a filosofia do Direito que apresenta os elementos essenciais para a busca incessante pelo Justo. O complexo conhecimento da ciência do direito está alijado do positivismo exacerbado e nem é uma amálgama propedêutica sem sentido. Na correnteza da experiência do esclarecimento e da produção científica, esta obra permite ao leitor navegar pelos saberes diversos imbricados, em um novo paradigma, para conhecer elementos de uma Justiça inovadora que promove a pacificação dos conflitos, rompendo os ditames de uma juridição tradicional, onde a lógica da autocomposição é protagonista.




    A Justiça Multiportas e o Acesso à Justiça na Administração Pública com base nas Teorias Kantiana e Habermasiana apresentam valiosos ensinamentos para o aprimoramento da Justiça em sentido amplo. A delimitação deste objeto de estudo, projeta um paradigma de solução de conflitos para a administração pública, cuja dinâmica serve metodologicamente para apresentar um modelo que pode ser replicado para esferas da vida, consolidando-se por uma justificativa filosófica, que possui fundamentação em dois grandes filósofos da história da humanidade: Immanuel Kant e Jürgen Habermas.




    A visão Kantiana da liberdade como autonomia sustenta as bases da razão que legitima o reconhecimento do direito conduzido pelas partes, como a materialização da Justiça em sua condição mais especial, que é seu fundamento moral firmado na dignidade humana. É possível perceber elementos de Kant retirados da Fundamentação da Metafisica dos Costumes, Crítica da Razão Prática, Metafisica dos Costumes, que representam um trassado da liberdade, um projeto da razão que caminha para o aprimoramento da humanidade.




    De outro lado, o pensamento Habermasiano estabelece, partindo da autonomia defendida por Kant, e estendendo da razão objetiva que a sustenta no sujeito racional finito, um transcender da subjetividade para uma interação subjetiva trasmutada e validativa da Justiça, corroborando com a interação humana e consolidado a racionalidade como comunicativa, esta que rompe com a lógica da técnica e do mero sentido positivo da norma, passando a fortalecer o mundo da vida (lebenswelt), a reflexão e o esclarecimento (aufklärung).




    Assim a Justiça descrita nesta obra é uma abertura para entender o justo em um universo de esclarecimentos, transposto pela filosofia do direito que fortalece o Acesso à Justiça. Neste sentido, no texto há o reconhecimento de que a Administração Pública pode ser aprimorada pelos mecanismos de resolução de conflitos como meios adequados de pacificação de litígios.




    Um texto de leitura fácil, mesmo com a densidade teórica, o que traduz a habilidade da autora que possui conteúdo farto e justificativa teórica de excelência. Assim, a construção argumentativa fortalecida pela construção jusfilosófica caminha pelo fortalecimento de raciocínios cadenciados e concatenados de uma estilística especial de quem reconhecidamente logrou êxito em uma pesquisa de excelência na Universidade Federal d Estado do Rio Grande do Norte, já que este produto de livro advém de uma dissertação de mestrado da qual tive a honra de orientar ladeado como meu amigo o Professor Doutor Ricardo Tinoco de Goes, coorientador, junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional. Certamente este trabalho é o primeiro de muitos, que a autora apresentará, considerando que a sua realidade comprova que sempre próximos passos maravilhosos virão independente das barreiras que a vida apresentar, no fluxo certo da vontade de Deus.




    Prof. Dr. Leonardo de Oliveira Freire


  




  

    Introdução




    É de crucial importância destacar, inicialmente, que o acesso à justiça é um tema de extrema relevância nos contextos social, político e jurídico contemporâneos. Esse tema possui matrizes na origem dos direitos, desde os postulados do direito natural. Aristóteles em sua obra Ética a Nicômaco já apresentava que a justiça necessita de instrumentalidade sendo a autocomposição o modo de encontrar a Justiça pelas partes. O universo da Justiça rompeu com o advento do paradigma do Estado de Direitos e trouxe a processualística para um patamar científico, considerando o acesso à justiça um direito especial. Nesse sentido, esta pesquisa insere-se na discussão forjada na garantia fundamental que assegura o direito de toda pessoa buscar a tutela do Estado, para a solução de conflitos e para a defesa de seus direitos e interesses.




    Sob esse contexto, a história do acesso à justiça remonta aos primórdios da civilização, quando surgiram as primeiras formas de organização social e de resolução de conflitos. No entanto, foi somente a partir do século XX que passou a ser reconhecido como um direito fundamental e universal, consagrado em diversas convenções e declarações internacionais de direitos humanos. O primeiro marco importante, por sua vez, foi a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, que estabeleceu a promoção dos direitos humanos como um dos seus principais objetivos. Em 1948, por conseguinte, a ONU promulgou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que reconheceu o direito de toda pessoa a um julgamento justo e a um recurso efetivo diante de um tribunal independente e imparcial.




    Ademais, na década de 1960, a Comissão dos Direitos Humanos da ONU iniciou uma série de estudos e debates acerca do tema que aborda o acesso à justiça, culminando a aprovação, em 1978, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Esse resultado estabeleceu normas e princípios com a finalidade de garantir o acesso à justiça e à proteção judicial efetivas. Então, pode-se inferir que o conceito passou por toda uma evolução histórica em sua conformação, de forma que, atualmente, é uma verdadeira garantia estatal, elencada no rol dos direitos fundamentais na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88).




    Isso porque, no Brasil, o acesso à justiça ganhou maior destaque a partir da promulgação da CRFB/88, dada a consagração de diversos direitos e de garantias fundamentais, incluindo o direito ao acesso à justiça e à assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. De fato, desde então, o acesso à justiça tem sido objeto de intensos debates e discussões, visando a aperfeiçoar as políticas públicas e as estruturas judiciárias, com o fito de tornar a justiça mais acessível e efetiva para todos os cidadãos.




    No entanto, a efetividade desse direito, previsto constitucionalmente, ainda é um desafio em muitos países, inclusive no Brasil, onde se verifica a existência de diversas barreiras econômicas, sociais, culturais e jurídicas. Essas impedem e/ou dificultam o pleno exercício do direito assegurado pelos cidadãos. Dito isso, é fundamental que sejam identificadas e analisadas as principais dificuldades e os obstáculos que prejudicam o acesso à justiça, de modo que sejam propostas soluções e estratégias para superá-los, além da proposição, propriamente dita, de uma garantia à justiça, pautada na acessibilidade e na inclusão.




    Com base nessas discussões, surgem os Métodos Adequados de Resolução de Conflitos (MASCs) como forma de promover uma via diametralmente oposta àquela ordenada pelo establishment. Nessa perspectiva, a ideia é oferecer alternativas aos jurisdicionados, por meio da justiça multiportas, entendidas como mecanismos extrajudiciais de resolução de controvérsias, por exemplo a mediação, a conciliação, a arbitragem, dentre outros métodos de solução de contendas.




    À vista disso, de um lado, eles contribuem para resolver efetivamente a lide instaurada; e de outro, desafogar o sistema judiciário tradicional, oferecendo uma solução mais ágil, mais efetiva e menos onerosa às partes para a resolução de suas demandas. Isso porque, a utilização da autocomposição tem sido incentivada pelo sistema jurídico brasileiro, por intermédio de diversas políticas públicas e de programas de incentivo à mediação e à conciliação.




    A Justiça Multiportas, nesse âmbito, guarda estreita relação com o Acesso à Justiça, uma vez que esse é um tema de grande importância para o Estado Democrático de Direito, tendo em vista que a justiça é um dos pilares fundamentais para a garantia dos direitos e para a resolução de conflitos na sociedade. Na contramão discursiva, o acesso à justiça nem sempre é fácil ou efetivo, especialmente em países como o Brasil, onde o sistema judiciário é bastante complexo e, muitas vezes, inacessível para a maioria da população. Nota-se, conforme o supracitado, que barreiras econômicas, sociais, culturais e jurídicas ainda impedem e/ou dificultam o acesso ao Poder Judiciário. Esse inacesso parte, especialmente, daqueles que não têm condições financeiras de arcar com os custos de um processo judicial ou que não possuem informação tampouco conhecimento suficiente acerca da utilização dos mecanismos de resolução adequada de conflitos.




    Com efeito, é importante destacar que a autocomposição não deve ser vista como uma alternativa única e absoluta ao acesso à justiça, pois, muitas vezes, as partes não conseguem chegar a um acordo ou uma autocomposição. Nesses casos, é fundamental que o sistema de justiça seja acessível e efetivo para garantir o direito à tutela jurisdicional.




    Sob essa perspectiva, a dissertação abordará o tema do acesso à justiça no panorama brasileiro, com ênfase na análise de conceitos jusfilosóficos como a moralidade voltada para uma questão de racionalidade e autonomia. Isso porque Kant aduz que a moralidade não pode ser fundamentada em sentimentos ou interesses particulares, mas deve ser baseada em princípios racionais universais que são aplicáveis a todos os seres racionais.




    Daí a razão pela qual ele defende que a moralidade exige que ajamos de acordo com o “imperativo categórico”, entendido como o princípio fundamental da ética kantiana. Esse princípio estabelece que devemos agir sempre de tal forma que possamos querer que nossa ação seja transformada em uma lei universal aplicável a todos os seres racionais.




    Além desses, o conceito de justiça na concepção kantiana será traduzido como leis que devem ser baseadas em princípios racionais universais e que o direito deve proteger a liberdade e a autonomia dos indivíduos. Para Kant, a justiça implica a ideia de que cada indivíduo tem o direito de ser tratado como um fim em si mesmo, e não como um meio para os fins de outros. Por isso ele defende a justiça distributiva, da igualdade perante a lei e da proteção dos direitos individuais.




    O trabalho também desenvolverá reflexões acerca da filosofia de Jürgen Habermas. O problema posto se dá em razão da exclusão inerente ao meio de produção capitalista. Como será esposado no presente trabalho, fala-se em acesso à justiça de forma efetiva e garantista.




    É diante dessa pequena problemática que o filósofo alemão tece seu pensamento. Na obra a Inclusão do Outro, Habermas desenvolve seus argumentos na forma de como a sociedade contemporânea lidará com a diversidade e a desigualdade.




    Essas provocações são pertinentes porque obriga o homem médio a analisar a necessidade de inclusão política e social em uma sociedade democrática, por isso a comunicação e o diálogo na construção de uma sociedade justa e igualitária é tão premente. De acordo com a filosofia habermasiana, a inclusão não é apenas uma questão de garantir direitos formais, mas implica reconhecer e valorizar a diversidade de perspectivas e experiências presentes em uma sociedade pluralista.




    Em razão disso, o filósofo apresenta os conceitos de esfera pública e esfera privada. A primeira é o espaço onde ocorre o debate racional e democrático, e é fundamental para a inclusão política dos cidadãos. A segunda é domínio da vida individual em que os indivíduos exercem sua autonomia e buscam a satisfação de suas necessidades pessoais, bem como o desenvolvimento de suas identidades. Enfatiza que uma não está totalmente dissociada da outra, haja vista que é socialmente construída e influenciada pelas normas e valores da sociedade em que os indivíduos estão inseridos.




    Assim, é importante que haja equilíbrio entre a elas a fim de que se possa efetivar a vida democrática e a formação de uma sociedade justa.




    Outro ponto fundamental é que Habermas critica a crescente privatização da esfera pública e o domínio dos interesses privados sobre o interesse público, alertando para os riscos de exclusão e desigualdade que surgem desse processo.




    Tendo em vista esse cenário, que se coaduna sistematicamente como o presente trabalho, Habermas preconiza que a razão instrumental é concebida como a forma de pensar que valoriza o uso eficiente dos meios para alcançar fins específicos, sem questionar a validade dos próprios fins, o que por isso mesmo, não é capaz de lidar com questões de valor e significado. O autor sustenta que a razão instrumental pode levar a uma dominação dos indivíduos e grupos mais fracos da sociedade pelos mais fortes, já que os objetivos dos últimos muitas vezes prevalecem sobre os primeiros.




    Assim, para solucionar esse problema Habermas propõe a utilização da razão comunicativa, a qual se concentra na construção do consenso por meio do diálogo e do entendimento mútuo, em vez de na mera eficiência dos meios. Dessa maneira, trata-se de uma razão mais aberta a diferentes pontos de vista e valores, podendo levar a uma sociedade mais justa e democrática.




    Diante disso, a razão instrumental caracteriza-se pela busca do entendimento mútuo entre as pessoas por meio do diálogo e da argumentação. Ela se baseia em pressupostos universais, tais como a validade das normas que regem a comunicação, a igualdade entre os interlocutores e a liberdade de expressão. Por isso, ela é a base para uma sociedade democrática e justa, uma vez que possibilita a negociação e a construção de consensos sobre questões importantes. Ele defende que as pessoas podem superar suas diferenças e interesses particulares e construir um entendimento comum sobre o que é melhor para a sociedade como um todo.




    Sustenta Habermas que essa racionalidade comunicativa não é apenas uma teoria filosófica, mas sim uma prática social, portanto, um procedimento, que pode ser observada em diferentes contextos, como a ciência, a política, a economia e a vida cotidiana. Preconiza, ainda que ela deve ser promovida e desenvolvida para que a sociedade possa avançar em direção a uma democracia mais participativa e inclusiva.




    No que tange ao acesso à justiça, o trabalho também fará uma construção histórica em torno desse conceito, perpassando pelos apontamentos de Mauro Cappelletti e de Kazuo Watanabe, dada a abordagem sobre temas como a mediação, a conciliação, a arbitragem, dentre outros métodos de resolução de conflitos. Finalmente, será realizada uma análise crítica acerca da possibilidade - ou não - de realização de acordos, quando a Fazenda Pública fizer parte em conflitos judiciais ou administrativos. Essa discussão tem o objetivo de avaliar a efetividade na promoção do acesso à justiça e na redução da sobrecarga do Poder Judiciário.




    Assim, o tema é atual, especialmente em um contexto de intensificação das desigualdades e de questionamento do papel das instituições democráticas. Contudo, ainda há muitos desafios a serem enfrentados para a sua implementação efetiva. Nesse viés, a originalidade do tema pode ser encontrada na análise das possibilidades de superação desses desafios e na identificação das melhores práticas para a promoção do acesso à justiça e da utilização efetiva do tribunal multiportas.




    Somado a isso, o seguinte estudo faz-se relevante, também, ao direito hodierno, dada a inacessibilidade de equidade de direitos, visto que o Brasil ainda apresenta um sistema judiciário falho no tocante ao asseguramento do previsto constitucionalmente a todos. De modo a ilustrar, verifica-se que a falta de acesso à justiça corrobora com a insegurança jurídica, desconfiança nas instituições e na democracia e ampliação das desigualdades social e econômica. Não se pode negar, também, que o acesso à justiça está diretamente relacionado à Justiça Multiportas, contudo, muitos profissionais do Direito ainda desconhecem o termo.




    Nesse passo, trata-se de um tema também marcado pela originalidade, pois, embora o acesso à justiça e à justiça multiportas já tenham sido abordados em diversas pesquisas e em publicações, a singularidade do tema pode ser encontrada na análise crítica e sistemática dos principais obstáculos à implementação do tribunal multiportas e nas possibilidades de superação desses desafios. E, sobretudo, quando se aglutina conceitos da Filosofia do Direito e a racionalidade subjacente a essa análise.




    Em paralelo, a originalidade do tema pode ser encontrada na identificação das melhores práticas para a promoção do acesso à justiça e na discussão em relação à utilização efetiva do tribunal multiportas. Dito isso, as análises levam em consideração as especificidades do contexto brasileiro e as demandas das partes envolvidas.




    Outrossim, o recorte temático inova ao estabelecer relação com outras áreas do conhecimento, como o direito processual, a sociologia, a psicologia e a economia. A análise interdisciplinar do tema, nesse sentido, pode fornecer novas perspectivas e abordagens para a promoção do acesso à justiça e para a utilização efetiva do tribunal multiportas.




    Outro aspecto fundamental que marca a originalidade do tema é o fato de que a Fazenda Pública é um ente com características e prerrogativas próprias, que podem influenciar o modo como se dá o acesso à justiça no contexto das demandas judiciais envolvendo o poder público. Isso torna o estudo e a aplicação do tema desafiadores, visto que há a necessidade, por parte dos agentes, de observância de prazos, bem como a verificação de formalidades próprias do processo administrativo e judicial. Além disso, averíguam-se a existência de recursos orçamentários, limitados à realização de demandas judiciais, e à influência de fatores políticos e econômicos na tomada de decisões judiciais.




    Assim, a pesquisa sobre o acesso à justiça e sobre a Fazenda Pública brasileira tendem a trazer uma contribuição ao debate acadêmico e jurídico, podendo resultar em propostas para aprimorar a efetividade do acesso à justiça no âmbito das demandas envolvendo o Poder Público. Diante do exposto, para a construção deste trabalho científico, observar-se-á a realização de pesquisa bibliográfica prévia para verificar se já existem estudos e publicações sobre o tema, a fim de identificar se há lacuna na produção acadêmica e se a proposta do estudo pode contribuir para o avanço do conhecimento na área.




    Para esse intento, o trabalho elencará algumas possíveis palavras-chave na busca por artigos e pesquisas relacionadas ao tema “acesso à justiça e ao tribunal multiportas”, assim como os conceitos jusfilosóficos já comentados, além da relação com a Fazenda Pública brasileira. A saber, têm-se o acesso à justiça, a justiça multiportas, a mediação, a conciliação, a arbitragem, a resolução de conflitos, o direito processual, a política judiciária, a efetividade processual, o sistema de justiça, a litigância, a litigiosidade e o Poder Judiciário. Há, ainda, as demandas repetitivas, a tutela coletiva, os direitos humanos, a Fazenda Pública, a administração pública, o princípio da supremacia do interesse público, o princípio da indisponibilidade do serviço público, a juridicidade administrativa e eficiência que conformam o arranjo discursivo do presente estudo.




    Essas palavras-chave poderão ser combinadas de diferentes maneiras e em diferentes idiomas, dependendo do repositório científico a ser utilizado e do foco específico da pesquisa. Por sua vez, o público-alvo da presente pesquisa são os mais diversos. Isso porque, o estudo caracteriza-se por ser eminentemente interdisciplinar, razão pela qual atrai os mais diversos profissionais e áreas. Diante disso, percebe-se que há acadêmicos e estudiosos do direito e áreas afins, que buscam aprofundar seus conhecimentos sobre as questões relacionadas ao acesso à justiça e às diferentes formas de resolução de conflitos. Paralelamente, observam-se juristas e advogados, que são profissionais atuantes na área jurídica e necessitam de conhecimento sobre as possibilidades de solução de conflitos, de maneira extrajudicial, e sobre a importância do acesso à justiça e as principais dificuldades enfrentadas pelas partes no processo.




    Além desses, destacam-se os magistrados e os servidores do Poder Judiciário, visto que são agentes atuantes, de modo direto, no que tange à resolução de conflitos. Isso porque, eles podem se beneficiar do conhecimento sobre as formas de solução de conflitos alternativas ao processo judicial, além de compreender melhor as barreiras enfrentadas pelas partes na busca pela justiça.




    No mesmo turno, há os políticos e os gestores públicos, por serem profissionais responsáveis na formulação de políticas públicas e de estratégias para a melhoria do acesso à justiça. Assim, esses indivíduos podem se beneficiar do conhecimento acerca das principais dificuldades enfrentadas pelos cidadãos na busca pela justiça, além da compreensão das possibilidades de solução de conflitos extrajudiciais.




    Finalmente, a sociedade em geral é a principal interessada. Em outras palavras, todos os cidadãos que buscam o acesso à justiça e uma sociedade mais justa, equitativa e pacífica podem se beneficiar do conhecimento sobre as diferentes formas de resolução de conflitos e sobre as barreiras e desafios que limitam o acesso à justiça.




    Com base no já mencionado, a construção de análise em torno do tema em comento é muito relevante para o contexto social atual. Entretanto, é importante estabelecer a pertinência temática com o Direito Constitucional e sua linha de pesquisa “Processo e Garantias de Direitos”. Assim, evidencia-se que o estudo abarca a busca pela efetivação e pela garantia dos direitos das pessoas.




    Nessa senda, ele se revela de extrema importância, uma vez que o acesso à justiça é um direito fundamental previsto em diversos tratados internacionais e na CRFB/88. Dessa forma, engata-se uma condição indispensável para a efetivação de outros direitos e de garantias fundamentais, como o direito à saúde, à educação, ao meio ambiente, e vários outros catalogados no rol dos direitos sociais, assim como em toda a CRFB/88.




    Ademais, um trabalho científico que aborda o tema do acesso à justiça e à justiça multiportas pode contribuir para o debate público e para a construção de políticas públicas mais efetivas, no tocante à promoção do acesso à justiça e à redução da sobrecarga do Poder Judiciário. Em verdade, tende a fornecer subsídios para pesquisas futuras sobre o assunto, fato que mantém diálogo com as teorias de Habermas, utilizadas nesta dissertação.




    Por fim, o acesso à justiça é um tema que se relaciona diretamente com a promoção da igualdade e da justiça social, visto que a falta de acesso à justiça pode aprofundar as desigualdades social e econômica. Esse efeito vai de encontro aos Objetivos Sustentáveis do Milênio da ONU. É o caso do Objetivo 10 (reduzir as desigualdades: reduzir as desigualdades no interior dos países e entre países) e do Objetivo 16 (paz, justiça e instituições eficazes: promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis).




    Sob o mesmo enfoque, a Administração Pública é uma das principais prestadoras de serviços públicos e, portanto, é responsável pela proteção e pela garantia dos direitos dos cidadãos. No entanto, muitas vezes, podem surgir conflitos entre os cidadãos e a Administração Pública, seja por ações ou omissões, seja pela falta de efetividade na solução de conflitos. Carência essa causada pela burocracia e pela rigidez da Administração Pública, a qual, por sua vez, é envolta pelo déficit da cultura de diálogo e pela falta de resolução consensual de conflitos.




    A partir disso, surge a importância da utilização de mecanismos alternativos de solução de conflitos, como a mediação e a conciliação. Desse modo, a problemática abordada no presente trabalho se traduz no seguinte questionamento: com suporte no entendimento acerca das vastas possibilidades do acesso à justiça, mediante a teoria multiportas, como deve ocorrer o acesso à justiça no âmbito da administração pública por via da autocomposição?




    Para responder a esse questionamento, coloca-se que o objetivo geral da presente dissertação é analisar o contexto em que ela está inserida, para, em seguida, apontar possíveis soluções pragmáticas. À luz disso, antecipa-se que algumas medidas podem ser enfrentadas, ou seja, é possível a passagem da cultura do conflito para a cultura de paz.




    Conforme o supracitado, os objetivos específicos serão estruturados didaticamente, sempre a estabelecer relação com a problematização. Assim, o primeiro objetivo específico é compreender a concepção de direito e de justiça na filosofia de Kant, tendo como base a ideia de moral e razão, posto que entender esses conceitos é fundamental para entender o ideal de liberdade, na teoria contemporânea.




    Em seguida, passa-se ao segundo objetivo específico: realizar uma construção histórica do pensamento de Jürgen Habermas, desde o nascedouro da Escola de Frankfurt, levando em consideração a influência geopolítica do cenário histórico em que ela foi fundada. Pretende-se, ainda, que esse objetivo estabeleça a relação com os conceitos de razão comunicativa e de esfera pública, na teoria de Habermas sobre os fundamentos de acesso à justiça propostos por Capelletti e Garth. Essa relação forja a compreensão desse conceito como elemento garantidor de espaços de consenso.




    O terceiro objetivo específico visa a entender a Teoria da Justiça Multiportas, proposta por Frank Sander, conferindo sua aplicação no Código de Processo Civil (CPC), com ênfase nos principais métodos quais sejam a conciliação, a mediação a negociação e a arbitragem. É importante asseverar, portanto, que a escolha não foi arbitrária, pois a adoção se deu em virtude de os métodos serem considerados populares e amplamente aceitos pelo ordenamento jurídico brasileiro.




    Finalmente, o quarto objetivo consubstancia-se em analisar o tratamento legal dos métodos de resolução de conflitos pela administração pública, destacando as limitações pela Fazenda Pública, haja vista a problematização dos princípios da supremacia do interesse público e da indisponibilidade do interesse público. Para demonstrar os efeitos desse embate, analisar-se-á, ainda, o papel das câmaras de mediação na administração pública, notadamente na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Posto isso, a justificativa da escolha desta instituição é que a pesquisadora, enquanto servidora da instituição, observa conflitos acontecerem no âmbito de sua atividade laborativa, mas não consegue enxergar, pragmaticamente, a resolução deles.




    No que concerne à metodologia, é importante relatar que a eleição adequada dos procedimentos metodológicos é crucial para o desenvolvimento de uma pesquisa satisfatória. Isto é, em dado contexto, ela oportuniza leituras documentais e bibliográficas que podem apresentar maior eficácia, quando comparadas a entrevistas ou a reportagens, principalmente no âmbito do Direito, cujas leis necessitam apresentar incidência sobre a situação discutida.




    Assim, verifica-se que para se analisar com profundidade o acesso à justiça na administração pública por via da autocomposição, no que se refere às suas possibilidades e às suas limitações, bem como à sua relevância para a sociedade contemporânea, opta-se por utilizar a metodologia baseada em alguns elementos fundamentais. Um desses elementos é a natureza, caracterizada por ser aplicada, dado que objetiva apontar soluções e limites para a utilização da autocomposição perante a administração pública, sob o contexto de garantir acesso à justiça. Nesse ínterim, a pesquisa se apresenta como tipo teórica, pois promove o aprimoramento e a discussão de fundamentos teóricos acerca da autocomposição perante a administração pública, bem como orienta a aplicação dos métodos de resolução de conflitos pelos agentes e pelos operadores do direito.




    Com relação ao método de abordagem, usa-se o método lógico-dedutivo, tendo em vista que, de modo geral, busca a possibilidade de adequação dos métodos pertinentes à resolução de conflitos à norma vigente, assim como à sua efetivação na Administração Pública, ou seja, do geral para o particular. Quanto à abordagem do problema, verifica-se um caráter qualitativo, posto que a finalidade central é a discussão acerca da autocomposição na administração pública, sob o olhar do acesso à justiça, mas não apresenta análise ou recolhimento de dados estatísticos.




    Posto isso, o objetivo é descritivo e exploratório, visto que, em primeiro lugar, empenha-se a identificar e a descrever as diretrizes/características da autocomposição e seus fundamentos, para, somente assim, em segundo lugar, possibilitar o diagnóstico das possibilidades e/ou inefetividade do acesso à justiça no âmbito da administração pública. Já no tocante aos procedimentos técnicos, empregam-se a pesquisa bibliográfica (e.g., livros, artigos científicos, monografias, dissertações e teses), e a pesquisa documental (e.g., legislação nacional e internacional), com efeito de compreender a importância do estudo e a análise da autocomposição e sua relação com o acesso à justiça.




    De mais a mais, esta dissertação se divide em cinco capítulos. Nesse sentido, o primeiro aborda os fundamentos do conceito de autonomia, em conformidade ao pensamento de Kant, destacando a ideia de justiça a partir da moral e da razão. O segundo, por sua vez, discute a concepção de racionalidade comunicativa de Jürgen Habermas, passando pela historicidade da Escola de Frankfurt e a construção teórica da razão comunicativa e da esfera pública. Posteriormente, o terceiro capítulo dispõe sobre a concepção de acesso à justiça para Cappelletti e de Garth.




    O quarto capítulo avança para a análise da justiça multiportas e sua recepção pelo CPC de 2015, com destaque para o surgimento dessa teoria atribuída ao Professor Frank Sander, conceituando e caracterizando cada uma das “portas”, com ênfase no seu desenvolvimento na América Latina.




    Finalmente, no quinto e último capítulo, reflete-se sobre a autocomposição na Administração Pública, destacando o tratamento legal dos métodos de resolução de conflitos e suas limitações. Além disso, conceitua-se o termo “Fazenda Pública” para fins do trabalho em espeque, ilustrando a posição da autora em desenvolver uma “sociedade aberta” aos métodos autocompositivos perante o Poder Público. Por fim, confrontam-se os óbices calcados no princípio da supremacia do interesse público e no princípio da indisponibilidade do interesse público, evidenciando a importância da juridicidade administrativa, assim como do papel das câmaras de mediação na Administração Pública, especialmente na UFRN.
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